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Autoria: Susana Exner, Eva Rosane Schmitt, Karen Paloma Heck Schaeffer, André Alexandre Kohler, Airton Michel, Daniel Eloir Krummenauer, Roque Ferreira Neckel, Valmir Eckardt e Carine Medtler

Incidência: PROJETO DE LEI N°015/2021 “DISPÕE SOBRE A POLÍTICA DO MEIO AMBIENTE DO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE LUCENA/RS”
Objeto da Emenda/Texto: 

Art. 1º:  Fica alterada a redação do art. 29 do Projeto de Lei 15/2020, o qual passará a ter a seguinte redação:

“Art. 29. O valor da multa de que trata a presente Lei será corrigido, periodicamente, com base nos índices estabelecidos na legislação pertinente, sendo que será aplicado em parâmetros idênticos aqueles previstos no Decreto Federal n° 6.514/2008, Portaria FEPAM n° 65/2008 e eventuais alterações. ”
/

Original: “Art. 29. O valor da multa de que trata a presente Lei será corrigido, periodicamente, com base nos índices estabelecidos na legislação pertinente, sendo o mínimo de 10 (dez) URMs e o máximo de 100.000 (cem mil) URMS.”
Art. 2° Fica alterado a Seção III, Das Infrações Administrativas Cometidas Contra o Meio Ambiente, para suprimir a Subseção I - Das Infrações Contra a Fauna; a Subseção II - Das Infrações Contra a Flora; Subseção III - Das Infrações Relativas à Poluição e outras Infrações Ambientais; Subseção IV- Das Infrações Contra o Ordenamento Urbano e o Patrimônio Cultural; Subseção V - Das Infrações Administrativas Contra a Administração Ambiental, artigos 43 ao 92.

Art. 3° Ficam renumerados os arts. 93 e seguintes, para adequarem-se a sequência numérica em orem crescente, a partir do art. 42, em razão da supressão dos artigos descritos no art. 2° desta emenda.
Justificativa: As sugestões foram feitas considerando o conteúdo dos pareceres jurídicos da assessoria desta casa e, também, do especialista Dr. Cristiano Weber, que seguem em anexo, os quais entendem que as multas a serem aplicadas pelo Município, por infrações ambientais, devem ter os mesmos limites previstos na legislação federal, podendo até ser mais rígidos (estar acima deles), mas nunca inferior, menos restritivas, com o objetivo de não infringir o princípio do direito ambiental do não retrocesso da legislação ambiental, já consolidado, entre outros. 
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